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(Actos cuja publicaç}o n}o ~Ùuma condiç}o da sua aplicabilidade)

CONSELHO E COMISS]O

DECIS]O DO CONSELHO E DA COMISS]O

de 23 de Setembro de 1997

relativa { conclus}o pelas Comunidades Europeias do Tratado da Carta da Energia e do
Protocolo da Carta da Energia relativo { eficiðncia energ~tica e aos aspectos ambientais

associados (Î)

(98/181 /CE, CECA, Euratom)

O CONSELHO DA UNI]O EUROPEIA,

A COMISS]O DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia do Carv}o e do Aço e, nomeadamente, o seu
artigo 95o. ,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o no.  2 do artigo 54o. , o no.  2,
última frase, do artigo 57o. , o artigo 66o. , o no.  2 do artigo
73o.C, os artigos 87o. , 99o. , 100o.A e 113o. , o no.  1 do artigo
130o.S e o artigo 235o. , conjugados com o no.  2, segundo
peròodo, e com o no.  3, segundo par`grafo, do artigo
228o. ,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia da Energia Atömica e, nomeadamente, o se-
gundo par`grafo do artigo 101o. ,

Tendo em conta o parecer do Comit~ Consultivo criado
pelo Tratado que institui a Comunidade Europeia do
Carv}o e do Aço,

Tendo em conta a proposta da Comiss}o,

Tendo em conta o parecer favor`vel do Conselho, deli-
berando por unanimidade, em conformidade com o ar-
tigo 95o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia
do Carv}o e do Aço,

Tendo em conta o parecer favor`vel do Parlamento Eu-
ropeuØ(Ï),

(Î)ÙA decis}o de conclus}o do Tratado da Carta da Energia, em
nome da Comunidade Europeia, foi adoptada pelo Conselho
em 27 de Maio de 1997.

(Ï)ÙJO CØ85 de 17.3.1997.

Tendo em conta a aprovaç}o do Conselho, em confor-
midade com o artigo 101o.  do Tratado que institui a
Comunidade Europeia da Energia Atömica,

Considerando que a Carta Europeia da Energia foi assi-
nada em 17 de Dezembro de 1991 pelas Comunidades
Europeias e pelos seus Estados-membros;

Considerando que as Comunidades Europeias e os seus
Estados-membros assinaram, em 17 de Dezembro de
1994, o Tratado da Carta da Energia e o Protocolo da
Carta da Energia relativo { eficiðncia energ~tica e aos
aspectos ambientais associados, para dar aos princòpios
fixados na referida Carta um quadro juròdico internacio-
nal seguro e vinculativo;

Considerando que as Comunidades Europeias e os seus
Estados-membros tðm vindo a aplicar o Tratado da
Carta da Energia a tòtulo provisörio, nos termos das
Decisùes 94/998/CEØ(Ð) e 94/1067/Euratom do Conse-
lhoØ(Ñ) desde a data da sua assinatura;

Considerando que os princòpios e objectivos do Tratado
da Carta da Energia s}o de import|ncia fundamental
para o futuro da Europa, permitindo aos membros da
Comunidade de Estados Independentes e aos paòses da
Europa Central e Oriental desenvolverem o seu potencial
energ~tico, enquanto que contribui para melhorar a se-
gurança do abastecimento;

(Ð)ÙJO LØ380 de 31.12.1994, p. 1.

(Ñ)ÙJO LØ380 de 31.12.1994, p. 113.
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Considerando que os princòpios e objectivos do Proto-
colo da Carta da Energia contribuir}o para reforçar a
protecç}o do ambiente, nomeadamente atrav~s da pro-
moç}o da eficiðncia energ~tica;

Considerando que ~ necess`rio consolidar a iniciativa e o
papel crucial das Comunidades Europeias, permitindo a
sua plena participaç}o na aplicaç}o do Tratado da Carta
da Energia e do Protocolo da Carta da Energia;

Considerando que a conclus}o do Tratado da Carta da
Energia e do Protocolo da Carta da Energia contribuir`
para atingir os objectivos das Comunidades Europeias;

Considerando que ~ necess`rio utilizar o no.  2 do ar-
tigo 73o.C do Tratado que institui a Comunidade Euro-
peia como fundamento juròdico da presente decis}o, uma
vez que o Tratado da Carta da Energia impùe determi-
nadas obrigaçùes {s Comunidades Europeias no domònio
da circulaç}o de capitais e de pagamentos entre as Co-
munidades e os paòses terceiros que s}o Partes Contra-
tantes no Tratado da Carta da Energia;

Considerando que o Tratado da Carta da Energia pode
afectar actos legislativos fundamentados no artigo 235o.
do Tratado que institui a Comunidade Europeia; que o
referido Tratado n}o prevð outros poderes para al~m dos
do artigo 235o.  para a execuç}o das obrigaçùes impostas
pelo mesmo Tratado em mat~ria de cooperaç}o no do-
mònio da energia;

Considerando que o Tratado da Carta da Energia e o
Protocolo da Carta da Energia devem ser aprovados pe-
las Comunidades Europeias;

Considerando que, de modo a garantir a uniformidade
da representaç}o externa das Comunidades Europeias,
tanto no que respeita ao procedimento de conclus}o
como { execuç}o dos compromissos assumidos pelas Co-
munidades Europeias e pelos Estados-membros, devem
ser criados procedimentos de coordenaç}o adequados;
que, para tal, ~ conveniente prever que a presente deci-
s}o seja depositada junto do Governo da República Por-
tuguesa simultaneamente com os instrumentos de ratifi-
caç}o dos Estados-membros; que, pelos mesmos motivos,
a posiç}o a adoptar pelas Comunidades Europeias e pe-
los Estados-membros deve ser coordenada, tendo em
vista as decisùes a tomar pela Conferðncia da Carta da
Energia instituòda pelo Tratado da Carta da Energia nos
domònios abrangidos pelas suas competðncias partilha-
das;

Considerando que a Conferðncia da Carta da Energia
dispùe de poder de decis}o autönomo; que, por conse-
quðncia, devem ser criados procedimentos adequados
para determinar a posiç}o das Comunidades Europeias
no contexto da Conferðncia da Carta da Energia;

Considerando que estes procedimentos devem ser simples
por forma a permitir uma participaç}o efectiva das Co-
munidades Europeias na referida Conferðncia;

Considerando que o Conselho e a Comiss}o agir}o nos
termos dos no. s 1 e 2 do artigo 228o.  do Tratado que insti-
tui a Comunidade Europeia relativamente {s decisùes da
referida Conferðncia que exigirem a adopç}o ou altera-
ç}o de legislaç}o comunit`ria;

Considerando que, sempre que as decisùes a tomar pela
Conferðncia da Carta da Energia visarem domònios de
competðncia mista, as Comunidades Europeias e os Esta-
dos-membros dever}o, em conformidade com a jurispru-
dðncia do Tribunal de Justiça das Comunidades Euro-
peias, cooperar tendo em vista alcançar uma posiç}o co-
mum,

DECIDEM:

Artigo 1o.

S}o aprovados, em nome da Comunidade Europeia do
Carv}o e do Aço, da Comunidade Europeia e da Comu-
nidade Europeia da Energia Atömica, o Tratado da
Carta da Energia e o Protocolo da Carta da Energia re-
lativo { eficiðncia energ~tica e aos aspectos ambientais
associados.

Os textos do Tratado da Carta da Energia e do Proto-
colo da Carta da Energia acompanham a presente deci-
s}o.

Artigo 2o.

O Presidente do Conselho depositar`, em nome da Co-
munidade Europeia, junto do Governo da República
Portuguesa o instrumento de aprovaç}o do Tratado da
Carta da Energia e do Protocolo da Carta da Energia
em conformidade com os artigos 39o.  e 49o.  do Tratado
da Carta da Energia e os artigos 15o.  e 21o.  do Protocolo
da Carta da Energia. Em conformidade com as mesmas
disposiçùes, o Presidente da Comiss}o efectuar` o depö-
sito em nome da Comunidade Europeia do Carv}o e do
Aço e da Comunidade Europeia da Energia Atömica.

Os Presidentes do Conselho e da Comiss}o, agindo res-
pectivamente em nome da Comunidade Europeia, por
um lado, e da Comunidade Europeia do Carv}o e do
Aço e da Comunidade Europeia da Energia Atömica,
por outro, consultar}o os Estados-membros para assegu-
rar, na medida do possòvel, o depösito simult|neo dos
respectivos instrumentos de aprovaç}o.
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Artigo 3o.

1.ÚÙA posiç}o que a Comunidade Europeia possa ter
que assumir no |mbito da Conferðncia da Carta da
Energia no que respeita {s decisùes da referida Confe-
rðncia que exijam a introduç}o ou alteraç}o de legislaç}o
comunit`ria ser` adoptada pelo Conselho, sob reserva do
no.  3, deliberando nos termos das regras relevantes do
Tratado que institui a Comunidade Europeia.

O Conselho deliberar` por maioria qualificada. No en-
tanto, o Conselho deliberar` por unanimidade se a deci-
s}o a tomar pela referida Conferðncia abranger um
domònio em que, para a adopç}o de regulamentaç}o
interna da Comunidade, seja exigida a unanimidade.

2.ÚÙNos outros casos, a posiç}o a assumir pela Comu-
nidade Europeia ser` adoptada pelo Conselho.

3.ÚÙPara as questùes abrangidas pelo no.  1, o Conselho
e a Comiss}o informar}o plena e regularmente o Parla-
mento Europeu e dar-lhe-}o a oportunidade de exprimir
os seus pontos de vista sobre a posiç}o a assumir pela
Comunidade na Conferðncia referida no no.  1.

No caso de decisùes da referida Conferðncia ao abrigo
do no.  7 do artigo 34o.  do Tratado da Carta da Energia, o
Conselho consultar` o Parlamento Europeu ou obter` o

parecer favor`vel deste antes de tomar a sua decis}o, nos
termos do no.  3 do artigo 228o.  do Tratado que institui a
Comunidade Europeia.

4.ÚÙA posiç}o a assumir em nome da Comunidade Eu-
ropeia do Carv}o e do Aço ser` adoptada pela Comis-
s}o, com aprovaç}o do Conselho, deliberando por maio-
ria qualificada ou por unanimidade conforme o assunto a
tratar.

5.ÚÙA posiç}o a assumir em nome da Comunidade Eu-
ropeia da Energia Atömica ser` adoptada pela Comiss}o,
com aprovaç}o do Conselho, deliberando por maioria
qualificada.

Artigo 4o.

A presente decis}o ser` publicada no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Feito em Bruxelas, em 23 de Setembro de 1997.

Por Conselho

O Presidente

H. WIJERS

Pela Comiss}o

O Presidente

J. SANTER
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